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CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: MODO DE DISPUTA

23 DE JUNHO DE 2023 13:30H MENOR PREÇO LOTE j ABERTO

REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO UTILIZADAS PELO SISTEMA SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE
BRASÍLIA/DF.

ÓRGÃO GESTOR GERAL:

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

ÓRGÃO GERENCIADOR:

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

ÓRGÃO(S) PARTICI PANTE(S) :

■ GABINETE DO PREFEITO, GABINETE DO VICE-PREFEITO, PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, CONTROLADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS E TECNOLOGIA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARíA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL, 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SECRETARIA MUNiCIPAL DE TURISMO E CULTURA, SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO E 
TRANSPORTE, SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL, SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E JUVENTUDE, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, , AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO.

LICITAÇÃO EXCLUSIVA OU COM 
COTAS PARA ME E EPP?

SIM

FORNECIMENTO:

POR DEMANDA

PRAZO PARA ENTREGA: VIGÊNCIA DA ARP: POSSIBILIDADE DE 
AMOSTRAS?

ATÉ 05 (CINCO) DIAS 12 (DOZE) MESES SIM

DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E VISTAS AO PROCESSO

TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM OÍA) PREGOEIRO(A), serão realizados EXCLUSIVAMENTE por meio virtual,
mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail ______________________________ , assim como os PEDIDOS DE
ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E PEDIDOS DE VISTAS AOS AUTOS.
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1) Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos do editai e seus anexos, p re v a l^ r lB  1 

as informações constantes deste resumo.
|2) Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação dos produtos, 

unidades e demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma Comprasnet prevalecerão as informações consta 
do edital e seus anexos
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PREÂMBULO

O DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, através da Pregoeira 
designada e por ordem da(s) autoridade(s) competente(s) deste processo as quais constam acima 
relacionadas, torna público para conhecimento de todos os interessados que as 13:30 HS (TREZ HORAS E 
TRINTA MINUTOS) do dia 23 DE JUNHO DE 2023, através do endereço eletrônico www.compras.gov.br, em
sessão pública por meio de comunicação via internet, dará início aos procedimentos de abertura e análise das 
propostas de preços, formalização de lances e análise e verificação dos documentos de habilitação da licitação 
modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma ELETRÔNICA N2 2023.06.02.01-DIV, do tipo MENOR 
PREÇO critério de julgamento POR LOTE, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de 
acordo com a Lei Federal n.9 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n.9 8.666 de 21 de 
junho de 1993 (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.9 9.648/98), do Decreto n.5 7892, de 23 de 
janeiro de 2013, Decreto Municipal n.5 1.195, de 10 de março de 2021, Decreto Municipal n.9 1,289 de 20 de 
julho de 2022, Decreto Municipal n5 1.188, de 11 de fevereiro de 2021 e as exigências estabelecidas neste 
Edital.

COMPÕEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B; CONFORME A SEGUIR APRESENTADAS:

PARTE A  -  CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização da ata de 
registro de preços e do contrato.

PARTE B -A N E X O S
Anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;
Anexo II -  Modelo da Carta Proposta;
Anexo III -  Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo IV -  Minuta do Contrato.

A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A  FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE,
tudo conforme especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do 
Edital.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO

2.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.1.1. Quaisquer interessados na forma de PESSOA JURÍDICA regularmente estabelecida neste País, 
credenciados junto ao portal de compras do Governo Federal e cadastrados ou não no Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caucaia e que satisfaçam a todas as condições da legislação em

1. DO OBJETO
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vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, devendo, 
ainda, cumprir a legislações próprias quanto à forma constituição do tipo de empresa.

2.1.2. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos 
termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.438/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões 
relacionadas no § 4^ do artigo 35 da Lei Complementar n  ̂ 123/2006, deverão declarar no Sistema do 
COMPRASNET o exercício do direito de preferência previsto em Lei,
2.1.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento 
SICAF, obriga-se a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.
2.1.4. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e 
conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a 
responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação.

2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.2.1. licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
2.2.1.1. Se antes do início da abertura do certame for constatada a comunhão de sócios, diretores ou 
representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.2.2. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF.
2.2.3. Que tenham em comum mesmo preposto ou procurador.
2.2.4. Os interessados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão, de 
cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em 
licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia, ou tenham sido declaradas 
inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e 
Municipal, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio, ou 
ainda aquelas que por força dos motivos anteriormente expostos, estejam cadastradas positivamente no 
CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS);
2.2.4.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em 
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do 
acórdão n? 1201/2020 do TCU.
2.2.5. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários 
ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta; (inciso III, art. 99 da Lei 
Federal n9 8666/93).
2.2.5.1. Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes da 
Prefeitura Municipal de Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão, bem como a 
Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.
2.2.6. Impedidas de licitar com a Administração.
2.2.7. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração.
2.2.8. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
desta condição.
2.2.9. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.
2.2.10. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação.
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2.3. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET:
2.3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação5c?ás 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. O cadastro no SICAF poderá ser 
iniciado no Portal de Compras do Governo cederal -  Comprasnet, no sítio W W W .COMPRAS.GOV.BR, com a 
solicitação de login e senha pelo interessado.
2.3.2. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão.
2.3.3. O uso da senha de acesso pelo lic.tante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu -epresentante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão 
ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros.
2.3.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso.
2.3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de CAUCAIA-CE ou ao Comprasnet, 
a responsabilidade por eventuais danos decc rrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
2.3.6. 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1. 0 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas;
3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;
3.1.2. Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;
3.1.6. Fase de aceitabilidade das propostas;
3.1.7. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.8. Recursos;
3.1.9. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A  SEREM APRESENTADOS

4.1. Obrigatoriamente, da mesma sede e igualdade de CNPJ, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de 
alguma filial, todos da mesma filial, com eyceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como 
para todas as filiais. 0 contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.
4.2. Cada licitante deverá apresentar todos cs documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;
b) os Documentos de Habilitação através do sistema Comprasnet;

4.2.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as 
extensões *.doc, *.xls, ou *,pdf.
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íw.el ® o M '^  ,í5.4.2.2. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incom paíV 
versão sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexação, por parte da Pregoeira, 
critério deste(a), de acordo com o caso cone reto, realizar tal solicitação, a fim de que se façam as elucidações 
necessárias ao pleno julgamento.
4.3. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, conforme 
art. 26, Decreto n° 10.024/2019.
4.3.1. Os documentos que compõem a proposta de preços e habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances, conforme parágrafo 8°, art. 26, Decreto n° 10.024/2019.
4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.5. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o 
disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de julgamento.
4.6. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF para que estejam vigentes 
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A Proposta de Preços (inicial), sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada conforme o Anexo II 
deste instrumento, em papel timbrado da 'icitante, estando, ainda, devidamente assinada e sendo enviada 
exclusivamente por meio da plataforma do Comprasnet, caracterizando o item proposto no campo 
discriminado, em conformidade com o Projeto Básico/Termo de Referência -  anexo I do Edital, a qual conterá 
minimamente:

5.1.1. A modalidade e o número da licitação;
5.1.2. Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de entrega dos produtor-, conforme os termos deste edital;
5.1.4. Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida 

consignada no edital;
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada item/lote cotado, bem como o valor global da Proposta de 

Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;
5.1.7. Demais informações constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo II);

5.2. A proposta de preços (inicial) servirá pa^a fins de verificação das condições da proposta, bem como, para 
comparativo ante a proposta de preços fina1 (consolidada), o qual, encontrado divergência entre as mesmas, 
salvo quanto a redução dos preços em virtuce dos lances ou de melhor oferta, a licitante será desclassificada.
5.3. É de inteira responsabilidade da licitante a inclusão dos arquivos os quais possuam compatibilidade com 
os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja apresentada em arquivo corrompido, 
observando as disposições constantes do item 5.10 deste edital, a licitante será desclassificada.
5.4. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua Proposta de Preços e lances.
5.5. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas 02 (duas) casas decimais
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após a vírgula em seus valores globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o *
5.5.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.5.2. Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro argumento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente verificados e atestados pela 
Pregoeira que, dentro da situação concreta, poderá agir no sentido de prospectar maior celeridade e 
eficiência ao julgamento.
5.5.3. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e 
utilizado para classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
5.5.4. Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus anexos e aquelas lançadas no 
sistema, prevalecerão as especificações do edital e seus anexos.
5.6. Na elaboração da Proposta, o preço cot ido poderá ultrapassar o valor de referência da presente licitação 
discriminado no MAPA DE PREÇOS presente nos autos do processo em epígrafe. Entretanto, na disputa de 
lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante do Mapa de Preços; o 
preço unitário dos itens que compõem o lote deverá ser inferior ou igual àquele limite. Caso não seja 
realizada a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor 
inferior ou igual ao limite máximo acima especificado.
5.6.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal ou, diante de sua recusa, <<os licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal, conforme art. 89, § 2o, Decreto n° 8.538/15.
5.6.2. Caso o licitante vencedor da cota reservada seja o mesmo vencedor da cota de ampla participação, 
inclusive nos casos na situação anterior, este deverá 'realizar a adequação dos preços unitários para o menor 
valor ofertado entre os itens/lotes, conforme art. 89, § 3o, Decreto n° 8.538/15.
5.7. O critério de julgamento do processo lictatório será de MENOR PREÇO POR LOTE, expresso em reais.
5.8. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços unitários e totais 
estimados para a contratação, os quais se ercontram definidos no Projeto Básico/termo de referência.
5.9. 0 prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da 
sessão de abertura desta licitação, conforme Art. 48, § 3-, do Decreto nB 10.024, de 2019. Caso a licitante não 
informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.10. A Pregoeira visando o atendimento a ampliação do princípio da competitividade, bem como, munido da 
utilização do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e oportunidade e ante ao caso 
concreto, realizar o saneamento de eventuais erros ou divergências constantes das propostas de preços, seja 
ela inicial ou a final (adequada).
5.11. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.
5.12. Para cadastramento da proposta no siscema Comprasnet:

5.12.1. NO CASO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE: Ao oferecer proposta no sistema Comprasnet 
o valor a ser incluído pelo fornecedor refere-se ao PREÇO TOTAL DO LOTE. Para composição do preço total do 
LOTE, o fornecedor deverá verificar o quantitativo total de cada item que compõe o LOTE cotado multiplicado 
pelo seu preço unitário.

5.12.2. NO CASO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR ITEM: ao oferecer proposta no sistema Comprasnet 
o valor a ser incluído pelo fornecedor refere-se ao PREÇO UNITÁRIO DO ITEM.
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6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os interessados na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.e 8.666/93, alterada e consolidada, 
habilitar-se-ão à presente licitação mediame a apresentação dos documentos abaixo relacionados ou dos 
documentos apresentados junto ao cadastro do SICAF, os quais serão analisados pelo{a) Pregoeiro(a) quanto 
a sua autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade. Os documentos de habilitação 
serão os seguintes:

6.2. RELATIVA À  HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de enpresa individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado 
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhaoo de documentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação 
no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se trjtando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. PROCURAÇÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou, 
específica.

6.3. RELATIVA À  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

6.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

6.3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidãc Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
6.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da 1 ei;
6.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS;
6.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
6.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departamento de Gestão de Licitações,
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para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa;
6.3.6. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei ne 8.666/93, sendo facultado a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da 
licitação ou do item, conforme o caso.

6.4. RELATIVA À  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
6.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;
6.4.1.1. Os índices que comprovarão a boa situação financeira mencionada no item 6.4.1 deverão ser 
apresentados juntamente ao balanço patrimonial dalicitante ou em documento correspondente (no caso de 
licitantes optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido), sendo os seguintes:
6.4.1.1.1. Indice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
Indice de Liquidez Geral (LG) = -----------------------------

PC + ELP
Onde:

AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo

6.4.1.1.2. índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC '
índice de Liquidez Corrente (LC) = -----------------------

PC
Onde:
AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante

6.4.1.1.3. índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT
Indice de Solvência Geral (SG) = ----------------------

PC + ELP
Onde:
AT é o Ativo Total
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo.

Rua José Valdeci Pinto Lima, n2 270, Padre Romualdo,
Caucaia/CE - CEP: 61.601-055



D E P A R TA M EN TO  DE G ESTÃO  DE L IC IT A Ç Õ ^

"" FV5-

ui
°4, «vifef'cis

'«S *■

6.4.1.2. Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte pa^a liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica cuanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos 
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-M aior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse 
preciso
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os 
três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o :esultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação 
financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o 
resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções, conforme segue.
6.4.1.3. Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade 
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a 
comprovação da capacidade econômico-f nanceira do(a) empresa(s) participante(s) na perspectiva de 
execução de um possível futuro contrato c jm  a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências 
acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas 
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante.
6.4.2. Prova de capital social ou patrimômo líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação;
6.4.2.1. Entende-se por “valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante.
6.4.2.2. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz respeito 
ao item 6.4.2 será realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes vencidos. Constatado a 
ausência de capital social ou patrimônio líouido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar 
pelos itens/lotes os quais deseja continuar como classificada. Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá com 
esta classificação levando-se em consideração a maior pluralidade de itens/lotes e a sequência procedida.
6.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica;
6.4.3.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em 
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do 
acórdão ne 1201/2020 do TCU.

6.5, RELATIVA À  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.5.1. Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo objeto 
compatível com o objeto da presente licitação.
6.5.1.1. O atestado de capacidade técnica deverá apresentar a descrição completa dos serviços prestados, 
quantidade de veículos, tipo de veículo, prazo, número do processo e/ou contrato, nome e cargo da pessoa 
que assinou.
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6.5.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorricfi^pelo^ 
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior (AcórS acP
1.214/2013-TCU).
6.5.2. A Pregoeira, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquer informações necessárias à comprovação da 
legitimidade/veracidade dos atestados apresentados, a exemplo de contrato de prestação de serviços, notais 
fiscais e outros correspondente ao atestado para que se possa avaliar a equivalência ou superioridade 
compatível, com o objeto da licitação.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

1.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n5 9.854, de 27/10/1999, publicada no 

DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do ar :igo 7e, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 

trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

1.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;
1.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, §2e, da Lei n.5 
8.666/93).

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

INFORMAÇÕES GERAIS
7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico o cual será realizado em sessão pública por meio da plataforma 
COMPRASNET (Compras Governamentais), mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - 
em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações).
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA/CE, designado como 
Pregoeiro(a).
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da Proposta comercial e participar da disputa através do 
sistema eletrônico.
7.1.3. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante direto ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta inicial de 
preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados as condições e limites de 
data e horário estabelecidos neste Edital.
7.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.2.1. Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas de Preços 
apresentadas.
7.2.2. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, não mais será permitido o 
cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.2.3. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao respectivo 
procedimento administrativo, ocorrerá na dota e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital.
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ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, ENVIO DE LANCES E FASE COMPETITIVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
7.3.1. A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas (Propostas de Preços 
Iniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade.

7.4. DA FASE DE LANCES
7.4.1. Para efeito de lances, considerar o ITEM 5.12 deste edital.
7.4.1.1. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial. Em seguida os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo o licitante 
imediatamente informado do seu recebimer to e respectivo horário de registro e valor.
7.4.1.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado no 
Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro(s) licitante.
7.4.1.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos), 
conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto n9 10.024, de 20 de setembro de 2019.
7.4.2. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais 
participantes.
7.4.3. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO".
7.4.3.1. No modo de disputa aberto, a fase de lances resume-se à disputa eletrônica, realizada por todos os 
licitantes, oportunidade em que os valores são registrados pelo sistema e o lance vencedor é aquele que 
contém o melhor preço, obtido no encerramento da sessão.
7.4.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema 
e acompanhar a fase competitiva.
7.4.5. Os lances serão ofertados item/lote a item/lote, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a abertura 
de mais de um item/lote de forma simultânea.
7.4.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.
7.4.7. Quando o preço do item/lote ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 (duas) casas 
decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo o(a) 
Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequações de preço necessárias, inclusive por ocasião da 
entrega Proposta de Preços final consolidada.
7.4.8. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessão pública 
durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.4.9. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.4.8, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houve - lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 
se tratar de lances intermediários.
7.4.10. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.4.8 e 7.4.9, a sessão pública 
será encerrada automaticamente.
7.4.11. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no item
7.4.10, o(a)Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de

Rua José Valdeci Pinto Lima, n2 270, Padre Romualdo,
Caucaia/CE - CEP: 61.601-055



D E P A R TA M EN TO  DE G ESTÃO  DE LIC ITAÇÕES '

T ' i  s,

"  Hvibric®

lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 79 do Decreto Fecf^fS ÍW 
10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa.
7.4.12. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados.
7.4.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.4.14. Na hipótese dos itens 7.4.12 e 7.4.13, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
7.4.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 
propostas.
7.4.16. O Sistema informará a proposta de rrenor preço ao encerrar a fase de disputa.

7.5. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
7.5.1. Após a etapa de envio de lances, have rá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 
art. 45 da Lei Complementar n9 123, de 14 de 'dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no § 2° do art. 39 da Lei n9 3.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 
hipótese.
7.5.2. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificara em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplícar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da LC n9123, de 2006,
7.5.3. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.5.1, caso não haja envio de lances após 
o início da fase competitiva.
7.5.4. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.5.5. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 0 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.5.6. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão con vocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno 
porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.5.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e 
equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a 
primeira que poderá apresentar melhor oferta.
7.5.8. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas.
7.5.9. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo39, §29, da Lei 
n9 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:
7.5.9.1. Produzidos no País;
7.5.9.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
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7.5.9.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento d^te^noi 
no País;
7.5.9.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação.

DA NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

7.6. DA NEGOCIAÇÃO:
7.6.1. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contra proposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar cond.ções diferentes daquelas previstas neste Edital.
7.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.6.3. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços devidamente escoimada 
do(s) licitante(s) vencedor(es).

7.7. DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA):
7.7.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto quanto ao 
último lance ou ao valor negociado, o licitante vencedor deverá encaminhar PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 
(CONSOLIDADA), devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de até 02 (duas) horas, 
contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema.,
7.7.2. Esse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da 
autoridade competente, caso este constate a necessidade de maior tempo para elaboração da proposta de 
preço adequada.
7.7.3. A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e formalidades 
exigidas a proposta inicial.
7.7.4. A Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada item ao 
novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação, 
podendo, a Pregoeira confrontá-la ante a proposta de preços (inicial).
7.7.5. Caso não seja possível o enquadramento do último valor ofertado quando da formulação da proposta 
de preços final (consolidada) a licitante poderá fazer a devidas adequações, desde que apresente valores 
inferiores ao seu próprio último valor ofertado.
7.7.6. A proposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional em todos os itens, bem 
como, não serão aceitas reduções apenas em determinados itens.
7.7.7.A qualquer momento, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e verificações por 
parte de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de Caucaia ou da autoridade competente.
7.7.8. A  licitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais após a 
vírgula. Caso isto ocorra, o (a) Pregoeiro (a) estará autorizado a adjudicar o objeto realizando arredondamentos 
a menor no valor cotado.

7.8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
a) Verificação das condições quanto ao tratamento diferenciado
7.8.1.Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br), seção "Despesas -  Gastos Diretos do Governo -  Favorecido (pessoas

Rua José Valdeci Pinto Lima, n2 270, Padre Romuaido,
Caucaia/CE - CEP: 61.601-055



D E P A R TA M EN TO  DE G ESTÃO  DE LIC ITAÇÕES

Procuradoria-Geral 
do Município

'■W JX /
O

A  H u b r i c
físicas, empresas e outros)", seção "Despesas -  Gastos Diretos do Governo -  Favorecido (pessoas fís iíâ^ -} ap 
empresas e outros)", bem como no Portal da Transparência dos Municípios do Estado do Ceará 
(http://municipios.tce.ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o somatório dos valores das ordens 
bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3o, inciso li, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2o, do mesmo diploma, 
em caso de início de atividade no exercício considerado.
7.8.2. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício 
corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior 
ao da sessão pública da licitação, extrapola cs limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte 
por cento) de que trata o artigo 3o, §§ 9°-A e 12, da Lèi Complementar n°123, de 2006.
7.8.3. Constatada a ocorrência de qualouer das situações de extrapolamento do limite legal, o(a) 
Pregoeiro(a) indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3o, 
§§9°, 9°-A,10 e 12, da Lei Complementar n°L23, de 2006, com a consequente recusado lance de desempate, 
sem prejuízo das penalidades incidentes.

b) Da exequibilidade do lance ou proposta de preços
7.8.4. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto.
7.8.5. Será desclassificada a proposta ou o hnce vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n5 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível.
7.8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3o do artigo 43 da Lei 
Federal n° 8.666, de 1993.
7.8.7. Considerar-se-á inexequível a propost:; que:
a) Não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos 
envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
a .l) Para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes 
procedimentos:

>  Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em 
relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

^  Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos 
de trabalho;

>  Levantamento de informações junte aos órgãos públicos competentes;
>  Consultas a entidades ou conselhos ..ie classe, sindicatos ou similares; 
y  Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
>  Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa 

privada;
>  Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 

suprimentos, supermercados e fabricantes;
>  Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;
>• Levantamento de indicadores salar ais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; Estudos 

setoriais;
>  Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
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proponente disponha para a prestação dos serviços; 
Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

b) Apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, 
e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo 
possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 
exequibilidade da proposta.

7.8.8. Será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade comprovada e, 
ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, pa,ra os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 
remuneração.

c) Da convocação para apresentação de documentos complementares a proposta de preços
7.8.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob pena de não 
aceitação da proposta.
7.8.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, em compatibilidade como projeto básico/termo de Referência, 
minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.
7.8.11. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo (a) Pregoeiro(a).
7.8.12. Se a proposta de preços final (consohdada) da licitante vencedora for desclassificada, o(a) Pregoeíro(a) 
examinará a proposta subsequente, inousive quanto aos tramites afeitos a negociação, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
7.8.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empai e ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n9 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.8.14. Também nas hipóteses em que o (a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.8.15. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação, observado o disposto na 
Lei nQ 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

DA HABILITAÇÃO

7.9. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO:
7.9.1. A Habilitação será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste edital
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7.10. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os 
licitantes participantes, as Propostas de Pteços e lances verbais sucessivos, na ordem de classificação, a 
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, 
ao final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
7.10.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível 
com os preços de mercado previstos para i contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação do objeto 
desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, 
devidamente instruído, será encaminhado:
a) Para as publicações quanto resultados do certame e deliberações quanto aos proclames de julgamento;
b) À Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações, para fins de análise e parecer jurídico;
c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para homologação e subsequente formalização de 
ARP/Contrato(s).

7.11. SUSPENSÃO DA SESSÃO;
7.11.1. À Pregoeira é facultado, a qualque momento, suspender a sessão mediante motivo devidamente 
justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema 
eletrônico. Neste caso, a sessão terá continuidade a qualquer dia e hora, ficando a cargo da Pregoeira realizar 
o devido agendamento prévio na plataforma do Comprasnet.
7.11.2. A Pregoeira, a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus anexos, das amostras, 
quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros documentos, pareceres técnicos 
e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
Neste caso, a sessão do pregão na forma eietrônica será suspensa e será reiniciada somente decorrida 24h 
(vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, a qual serão informados na plataforma 
do Comprasnet.

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

7.12. DAS INTENÇÕES DOS RECURSOS:
7.12.1. Declarada a vencedora, qualquer icitante poderá manifestar, de forma imediata e motivada, a 
intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema no prazo de até 30 (trinta) minutos para que o 
licitante manifeste fundamentadamente e motivadamente sua intenção de recorrer, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso no Sistema do COMPRASNET. As 
demais licitantes ficam desde logo convidadas/notificadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, 
que começará a contar a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
autos.
7.12.2. A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema.
7.12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso, logo, no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada 
tão somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e 
motivação -T C U  Ac. 520/2014-Plenário.
7.12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, 
bem como, a apresentação de intenções de "ecursos sem os devidos fundamentos e motivos ou, ainda, sendo
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co nsta tado que a in tenção ofertada possuí o cará ter m eram ente p ro te la tó rio , isto, im portará  na preéteçfcj <ê>'
direito de recurso e a possibilidade de adjud;cação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante venceâor.
7.12.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.12.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento às licitantes, nos 
endereços eletrônicos: https://www.gov.br/compras/pt-br/ e https://licitacoes.tce.ce.gov.br/.
7.12.6. Os memoriais (razões de recurso) deverão ser anexados em campo próprio na plataforma eletrônica. 
Havendo necessidade de apresentação de informações (fotos, documentos em PDF, gráficos e afins) não 
suportadas pela plataforma, estes conteúdos deverão ser enviados exclusivamente via e-mail oficial da 
Comissão.
7.12.7. 0 recurso será dirigido a Pregoeira a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir.
7.12.8. 0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.
7.12.8.1. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.12.8.2. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s) 
Gestor(es) adjudicará(ão) o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e procederá(ão) à homologação do 
processo.

8. DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

8.1. As despesas decorrentes das contratações correrão à conta de recursos específicos consignados no 
respectivo Orçamento Municipal, inerentes ao(s) órgão(s) participante(s) deste processo.

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

9.1. 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
9.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório
9.3. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

10. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ata 
de registro de preços, subscrita pelo município, através do órgão Gerenciador, representada pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos do Decreto Municipal n.9 1.195, de
10 de março de 2021 e Decreto Municipal n.5 1.289 de 20 de julho de 2022, da Lei n.5 8.666/93, da Lei n.- 
10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.
10.1.1. Integra o presente instrumento (ANE <0 III) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.
10.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão obedecer 
às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -  anexa a este edital.
10.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de CAUCAIA - CE convocará o licitante 
vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação 
entre as partes, pelo prazo previsto, nos ternos do modelo que integra este Edital.
10.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para subscrever 
a Ata de Registro de Preços. Este prazo pod ará ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de
CAUCAIA - CE.
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10.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata dê^egistro* 
de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste E d ita f3
10.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos 
quadros de aviso dos órgãos públicos municioais, na forma prevista na Lei Orgânica do Município, até o quinto 
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos 
possíveis termos aditivos,
10.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto 
Municipal n.9 1.195, de 10 de março de 2021 e Decreto Municipal n.9 1.289 de 20 de julho de 2022, e nos 
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n,9 8.666/93, exce ;o os acréscimos de que trata o §1° do art. 65.
10.5. A Ata de Registro de Preços produzira seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela 
decorrente, nos termos do artigo 57, da cei Federal n9 8.666/93, se a proposta registrada continuar se 
mostrando mais vantajosa à administração.
10.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade 
de condições.
10.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio 
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste for igual ou superior ao 
registrado.
10.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos do 
Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA e ficarão à disposição durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços.
10.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos itens, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
10.9.1. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
10.10. Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no Decreto Municipal 
n.9 1.195, de 10 de março de 2021 e Decreto Municipal n.9 1.289 de 20 de julho de 2022.
10.11. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação 
de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se 
superior ao preço registrado, por fato superveniente.
10.12. Em quaisquer hipóteses os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 
fornecedor e aquele vigente no mercado à éooca do registro -  equação econômico-financeira.
10.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item,
10.14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
10.14.1. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

Procuradoria-Geral
do Município
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10.15. A  Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a f irM ir^ Ü  
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, 
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.

11. DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES

11.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
11.1.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para 
assinar o Termo de Contrato.
11.1.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.
11.1.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração podera encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eietrônico, para que seja assinado no prazo de 05(cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento.
11.1.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.1.5. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado em termo a ser firmado.
11.1.6. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do parágrafo 
único art. 61 da Lei n9 8.666/93.

11.2. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DAS IMPLICAÇÕES POR NÃO ATENDIMENTO A  
CONVOCAÇÃO:
11.2.1. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as 
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser 
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

12. DAS SANÇÕES

12.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar a ata de 
registro de preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar no 
fornecimento, comportar-se de modo inidôreo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com o Município de Caucaia/CE, bem como, será descredenciado no SICAF e no Cadastro do Município de 
Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da contratação no 
caso de:
a) Recusar em celebrar a ata de registro de preços ou termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar no fornecimento do objeto;
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e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) cometer qualquer outro ilícito ou irregularidade em detrimento da legislação afim ao procedíft^nto ( U #  
Federal ne 8.666/93, Lei Federal ne 10.520/02 e Lei Federal n9 12.846/13). ^
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto solicitado, 
contados do recebimento da ordem de compra no èndereço constante do cadastro de fornecedores ou do 
contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, 
no caso de retardamento na entrega;
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias;
12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da 
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do 
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou 
em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei N 2. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N5. 10.520/02, as 
seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra, ou do 
valor global máximo da ata ou contrato, comorme o caso;
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar 
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM.
12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a 
que o licitante fizer jus.
12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes.
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12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
12.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Caucaia/CE e 
descredenciamento no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do Município de Caucaia/CE pelo prazo de até
05 (cinco) anos.
12.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilíci1 o que tenha indício de causar dano ou prejuízo a Administração 
Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos 
ocorridos durante os procedimentos de contratação serão comunicados oficialmente e formalmente pela 
Pregoeira ou por qualquer outro servidor o qual presencie o cometimento do ato, o qual devem ser 
reportados à Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações para a devida apuração.
12.4.3. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos autos, da 
ocorrência de força maior impeditiva dc cumprimento da obrigação e/ou manifestação da unidade 
requisitante, informando que o ocorrido deri /ou de fatos imputáveis à Administração.

12.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, 
aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicações à licitante
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serão efetuadas por meio do endereço cie correio eletrônico ("e-mail") declarado ou aprese%tad®ITpitis» 4* 
documentos do processo. mf í '>
12.6. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao 
SICAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de Caucaia/CE, não podendo 
alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir 
das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

13. FRAUDE E CORRUPÇÃO

13.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução 
do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.
Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licítador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o cbjetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção.
13.2. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei 
Federal n9 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da 
pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação 
ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas 
administrativas, criminais e cíveis.

14. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

DAS SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES

14.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato convocatório deste 
Pregão.
14.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele que 
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso.

i Procuradoria-Geral
; do Município
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14.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatorfo 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
14.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição 
confeccionada em máquina datilográfica cu impressora eletrônica, em tinta não lavável, bem como, da 
apresentação de documentos comprobatórios a demandante, desde que devidamente protocolados via e- 
mail: prgR ao02@lic itacao.caucaia .ce .gov.br, que preencham os seguintes requisitos:
14.2.1. 0 endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;
14.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada e assinada dentro do prazo editalício;
14.2.3. 0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
14.2.4. 0 pedido, com suas especificações;
14.3. A licitante deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificação (com foto) 
válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de mandato, se for
o caso.
14.4. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.
14.5. A resposta do Município de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação 
de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no sítio virtual: www.tce.ce.gov.br/licitacoes.
14.6.0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
14.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.
14.7.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original.

14.8. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior, poderá 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas 
falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta ou da Habilitação, fixando o 
prazo para a resposta.
14.8.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.

14.9. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá 
revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do 
regular funcionamento da administração.
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pela(s) autoridade(s) 
competente(s), em outros casos, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.5 8.666/93.

DILIGÊNCIA, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
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15.3. Nenhuma indenização será devida às hcitantes pela elaboração ou pela apresentação de doc^ ,n 1 efl§ Íif ^  
referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
15.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
15.5. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou 
revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do Departamento de Gestão de 
Licitações da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do Município-DOM, conforme disposto na Lei 
Orgânica do Município e no site www.compras.gov.br.
15.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas das 08:00h às 12:00h, na Sede do Departamento de Gestão 
de Licitações de Licitação da Prefeitura de CAUCAIA, situada no Rua José Valdeci Pinto Lima, 270, Padre 
Romualdo, Caucaia/CE, Att. Departamento de Gestão de Licitações de CAUCAIA - CE.
15.7. 0 referido edital e seus anexos estão disponíveis no seguinte sítio virtual: www.tcm.ce.gov.br/licitacoes, 

nos termos da IN 04/2G15-TCM/CE.15.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente 

edital será competente o Foro da Comarca de CAUCAIA - CE.

CAUCAIA 07 de junho de 2023

INGRID GOMES M OREIRA  
PREGOEIRA OFICIAL DO M UN ICÍPIO
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PROJETO ^SiCG/TERMO DE REFERÊNCIA

i - INfORMAÇÕES PRIMÁRIAS, CL' SSiFlCAÇÂO DA DESPESA E DETALHAMENTO DO OBJETO

1. ÓRGÃO GERENCIADOR:
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

1.1. ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
* GABINETE DO PREFEITO
« GABINETE DO VICE-PREFEITO
< CONTROLADO RI A GERAL DO MUNICÍPIO
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS E TECNOLOGIA 
" SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
* SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
■ SECRETARIA MUNICIPAL PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRITURA
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E JUVENTUDE
-  SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
- AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO
■ INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO
■ INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO

2. DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE,

DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

OBSERVAÇÃO: Integram o presente Projeto Básico/Termo de Referência, os anexos: I (Lotes/Itens e 
especificações dos produtos) e II (Habilitação necessária à participação do procedimento licitatório).

3. JUSTIFICATIVAS:

3.1. DA CONTRATAÇÃO:

Justificamos a aquisição destes produtos para suprir as necessidades constantes de material de expediente 
das diversas unidades gestoras do município e os setores dependentes das mesmas, tendo em vista que trata- 
se de uma material necessário para realização das tarefas cotidianas dos diversos órgãos do Município, desta 
forma proporcionando condições adequadas para o desenvolvimento das atividades fins de cada instituição.
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3.2 . DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 0f?e;> « ?

Considerando que a contratação mediante Sistema de Registro de Preços encontra previsão no Decreto 
Federal n9 7.892/2013. Pode ser adotado quando for conveniente a aquisição de bens/serviços com previsão 
de entregas parceladas/fornecimento, o que se encaixa perfeitamente a esta licitação.

Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade Pregão Eletrônico por Registro 
de Preços, com previsão de consumo para 12 meses, ajustando-se aos recursos orçamentários, minimizando 
futuros imprevistos e evitando possíveis prejuízos à Administração, com uma contratação que atenda as reais 
necessidades, sem restar desperdícios, bem como sem causar interrupção da execução dos serviços.

Considerando que a opção pelo SRP tem corno um de seus objetivos principais o princípio da economícidade, 
que em termos práticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, uma vez que a 
aquisição/contratação poderá ser gradativa, de acordo com a necessidade da Administração.

Considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRP está justificada, pois a Administração Pública 
está indicando o objeto que pretende adquirir/contratar e informando os quantitativos estimados e máximos 
pretendidos. Ressalta-se que, diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de 
contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos estimados. O SRP constitui um importante 
instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de difícil mensuração.

Outrossim, a ARP também possibilitará a fixação de preços, o que garantem margem de segurança e 
economicidade a administração, posto a constante elevação de valores no mercado.

Desta forma, as Secretarias municipais estarão albergadas legalmente pelos próximos 12 (doze) meses de 
instrumento, qual seja, a Ata de Registro de Preços, para, quando demandarem de quaisquer destes, 
rapidamente serem atendidas as contratações.

Pondera-se, que licitação realização de forma conjunta, além de gerar celeridade, eficiência nas contratações 
e a economia processual, visa, ainda, a economia de escala prospectada com a oferta de propostas para um 
quantitativo de unidades mais elevado do que a compra sedimentada, angariado a oferta de melhores preços 
em razão dos custos, ofertas e demanda.

Ressalta-se que as estimativas dos quantitativos são meramente estipuladas pela provável demanda mensal 
de cada unidade orçamentárias, bem como, com base em consumo de exercícios anteriores. Entretanto, as 
Secretarias municipais poderão realizar contratações ou não, ficando a cargo de cada uma, o mérito quando a 
sua própria necessidade.

Deste modo, considerando não haver prejuízos ao objeto, bem como, considerando as ponderações 
atenuadas, justifica-se a adoção deste sistema ao caso concreto.

3.3. DA VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EM FORMA DE CONSÓRCIO:

Justifica-se a vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio, haja vista a plausibilidade da amoliação da competitividade, sobretudo, mediante a possibilidade 
de participação de empresas de pequeno e médio porte, especialmente pelo objeto tratar-se de aquisição, ou
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seja, de objeto divisível, onde a pluralidade de empresas pode ser facilmente utilizadas sem que haja a soma 
de capacidades para o mesmo fim.

Outro ponto quanto a não complexidade do objeto, reforça-se pelas exigências técnicas postuladas no projeto 
básico/termo de referência e, por conseguinte, neste edital, as quais limitaram, tão somente, as disposições 
constantes da Lei, condições estas suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará 
restrito o universo de possíveis licitantes individuais.

Ademais, entende-se que a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto 
que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 
complexidade ou de relevante vulto, em aue empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os 
requisitos de habilitação do edital, o que não é o caso.

Em outra vertente, com a atual definição postulada, a Administração visa aumentar o universo de possíveis 
competidores, bem como, a plena satisfaçãc de suas necessidades prospectadas.

II- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES ESTIMADOS DA DESPESA

4 DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):
Na licitação realizada mediante Registro de Preços não é necessário indicar a Dotação Orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, ou seja, não há 
necessidade de que o(s) órgão(os) tenha(n) prévia dotação orçamentária (§ 2o, do art. 7° do Decreto n° 
7.892/2013).

5 FONTE(S) DE RECURSOS:
Licitação realizada mediante registro de precos. Quesito não aplicável.

6 VALOR GLOBAL ESTIMADO:
R$ 12,935.961,42 {Doze milhões, novecentos e irinta e cinco mil, novecentos e sessenta e um reais e quarenta e dois 
centavos).

7 METODOLOGIA DO ORÇAMENTO:
Orçamento baseado em pesquisas de precos realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do município, 
conforme Mapa comparativo de preços em nnexo aos autos.

8 CRITÉRIO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
8.1. Os itens serão recebidos da seguinte forma:
8.1.1. Se entregues por terceiros -  transportador ou semelhantes:
• Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do item com as 
especificações constantes da proposta da contratada;
• Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos itens e sua consequente aceitação, mediante a 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, as .inado pelas partes.

Ill -  DA FORMA DE ENTREGA/FORNECIMENTO E DEMAIS CONDIÇÕES
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8.1.2. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo 
verificando-se a conformidade do item com a proposta do fornecedor, especificações e conferindo-se a 
quantidade e preços unitários e totais, conforme solicitado na ordem de compra.

9 LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
9.1. Os produtos/itens deverão ser entregues no local designado na ordem de compra/fornecimento emitida por cada 
secretaria, no âmbito do município de Caucaia/CE.
9.1.1. A contratante poderá emitir várias Ordens de Compra/Fornecimento, conforme demandas.

10 FORMA DE ENTREGA, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA
10.1. Fornecimento POR DEMANDA, nos te mos do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Art. 3° - O 
Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguinte hipóteses: II -  quando for conveniente a 
aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, logo, o fornecimento dos produtos licitados poderá 
ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado 
durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRA, pela unidade 
administrativa contratante, constando a quantidade de itens a serem entregues.
10.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o qual deverá 
atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento;
10.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada;
10.4. Caberá ao servidor designado rejeitar :otalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo 
com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de 
especificação.

11 PRAZO PARA ENTREGA
11.1. Entregar os produtos no local designado por cada Secretaria do Município da Prefeitura de Caucaia, no 
prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da emissão da ORDEM DE COMPRA, que será enviada à contratada 
através de e-mail ou outro meio que comprcve o seu recebimento.
11.1.1. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados em até 01 
(um) dia útil antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados 
como inadimplemento contratual.

12 PRAZO DE VIGÊNCIA
12.1. A Ata de Registro de Preços produzira seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela 
decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n9 8.666/93, satisfeitos os demais requisitos do Decreto 
Municipal de ne 1.195, de 10 de março de 2021 e Decreto Municipal n.9 1.289 de 20 de julho de 2022.

13 DO PAGAMENTO
13.1. O Pagamento será efetuado na propcrção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA) DIAS após a 
emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da 
documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancária do 
fornecedor, acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as 
contribuições sociais;
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cj Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

14 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
14.1. Na proposta de preços deverá constar is especificações detalhada do item, quantidade solicitada, marca 
do produto ofertado, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, 
encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam 
registrados neste documento;
14.2. A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se caso constatado 
alguma imperfeição, terão os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do registro 
da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;
14.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR LOTE, desde que 
atenda as exigências contidas neste Projeto Básico/Termo de Referência.

15 DAS VERIFICAÇÕES E AMOSTRAS
15.1. JUSTIFICATIVA QUANTO A  APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: Justifica-se a apresentação de amostras 
quanto da fase das propostas de preços, naja vista que as mesmas são imprescindíveis para aferição da 
qualidade dos produtos em detrimento dos valores e características ofertadas pelos participantes, de modo 
que, nesse momento, possa ser verificado a comprovação da capacidade de oferta dos itens cotados. 
Ressalta-se, ainda, que a apresentação de amostras em momento posterior pode retardar o andamento do 
processo, prejudicando a eficiência e celeridade da futura contratação, o que seria prejudicial ao interesse da 
administração, especialmente em razão da extrema necessidade do objeto. Ademais, a apresentação das 
amostras nesta fase também se demonsira como cabível, posto que a fase competitiva já teria sido 
ultrapassada, logo, já teremos conhecimento quanto aos devidos vencedores em cada item/lote, portanto, 
não haveria qualquer mácula ante a competição e ao sigilo do processo. Por fim, o julgamento das amostras 
será realizado ante o critério de classificação adotado, ou seja, o de menor preço, atendendo, ainda, aos 
pressupostos da vantajosidade financeira e ca economia aos cofres públicos.

15.2. DOS PROCEDIMENTOS QUANTO A  APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS:
15.2.1. Ultrapassada a fase de lances, a Pregoeira comunicará aos participantes quanto abertura da fase de 
apresentação de amostras, onde, TODOS OS LICITANTES participantes (independentemente de colocação) 
deverão apresentar 01 (uma) amostra de cada item constante do LOTE cotado, sob pena de desclassificação.
15.2.2. A apresentação das amostras devera ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis a contar da solicitação 
procedida pela Pregoeira, as quais deverão ser apresentadas diretamente na Secretaria de Patrimônio e 
Transporte do Município de Caucaia, situadc a Rua Coronel Correia, 2214, Centro, Caucaia/CE.
15.2.3. A SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE disponibilizará um servidor para o recebimento das 
amostras.
15.2.4. Posteriormente, será iniciada a etapa de averiguação das amostras dos produtos, onde, somente será 
verificada a amostra do licitante provisoriamente declarado vencedor de cada LOTE, em ordem de 
classificação, até que haja o atendimento deste requisito pelos interessados.

IV -  DA FORiV 3 DA PROPOSTA E AMOSTRAS
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15.2.5. As amostras serão submetidas a testes de qualidade, onde serão avaliadas pelo(s) Profissional(È ^ o (s)n C 
qual(is) expedirá(ão) parecer Favorável ou Desfavorável da amostra avaliada, de acordo com especificações*51 
descritas do projeto básico/termo de referência e resultados destes testes;
16.2.6. A licitante deverá entregar sua amostra, em embalagem igual à que será entregue por ocasião do 
fornecimento, devidamente identificada.
16.2.7. As amostras dos produtos deverão obedecer a todas as especificações exigidas e deverão ser 

apresentadas conforme determinado no edital;
16.2.8. Após o recebimento e conferência das amostras não será permitido substituí-las, sendo analisadas 
somente as amostras que forem recebidas no dia e hora marcados, conforme informações, marcas e demais 
características constantes em sua proposta cie preços.
16.2.9. As amostras dos produtos aferidos não serão devolvidas, haja vista que serão submetidas aos testes de 
utilização. Já as amostras as quais não forem analisadas serão liberadas no prazo de até 02 (dois) dias úteis 
quando da proclamação de resultado válido no julgamento do lote correspondente.

Procuradoria-Geral
do Município

V -  DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE RE6. DE PREÇOS, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

16 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Para o fornecimento dos bens serão emitidas ORDENS DE COMPRA, em conformidade com o(s) futuros 
contrato(s) a serem firmado(s);
16.2. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de assinatura e 
vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação dos contratos dela decorrentes, 
nos termos da Lei Federal 8.666/93, satisfeitos, ainda, os demais requisitos do Decreto Municipal de N9 1.195, 
de 10 de março de 2021 e Decreto Municipal n.9 1.289 de 20 de julho de 2022.
16.3. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva Ata 
de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da Unidade Gestora, representada pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesa e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observar os termos do Decreto Municipal de N9 
1.195, de 10 de março de 2021, da Lei ne 8,666/93, Decreto Municipal n.9 1.289 de 20 de julho de 2022, da 
Lei n9 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes.

17 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
17.1. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a designar com 
esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua olenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, 
inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.
17.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros instrumentos hábeis e 
prom over as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administração.
17.3. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão disciplinadas 
conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas disposições legais vigentes.
17.4. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada.
17.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo com as 
exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação.

VI -  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

18 DO ÓRGÃO GERENCIADOR
18.1. Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços:
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a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, para 
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos 
definidos nesta Ata;
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
d) Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços:
I) Advertência.
II) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
IV. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto 
Municipal de Ne 1.195, de 10 de março de 2021 e Decreto Municipal n.9 1.289 de 20 de julho de 2022.
V. Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor de preços 
registrados.

19 DA DETENTORA DO REGISTRO:
19.1. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços fica obrigado a:
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, bem como aqueles 
decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigência, mesmo que a 
execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;
b) Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos participantes do 
Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de Compra;
c) Responder no prazo de até 05(cinco) dias s consultas do Órgão Gestor de Registro de Preços sobre a pretensão 
de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade Interessado;
d) Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de 
recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.
e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos I o e 2o da 
Lei n.9 8.666/93 e suas alterações posteriores.
f) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, fretes -  
carrego e descarrego, decorrentes do fornecimento dos itens, sem qualquer ónus para a Prefeitura Municipal 
de Caucaia;
g) Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo desta compra, de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Substituir às suas expensas, todo e qualquer bem entregue em desacordo com as especificações exigidas e 
padrões de qualidade exigidos, com defeito e/ou vício;
i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua 
culpa ou dolo até a entrega do(s) produto(s), incluindo as entregas feitas por transportadoras;
j) Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido;
I) Prestar todos os esclarecimentos que ferem solicitados pela Administração, durante a execução desta 
aquisição.
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ANEXO II-T E R M O  DE REFERÊNCIA 
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

om.
O

1. DOS LOTES:

1.1. Justificativa quanto ao quantitativo:
1.1.1. A  definição dos quantitativos deu-se com base em levantamento pautado pelo histórico de utilização de 
exercícios anteriores e/ou em consonância com as necessidades das possíveis contratação prospectadas a 
longo prazo de vigência da Ata de Registro de preços, estipuladas por este(s) órgãos(s).
1.1.2. A presente licitação se dá via Sistema de Registro de Preços -  SRP, logo, o quantitativo apresentado 
reflete uma prospecção das possíveis demandas ao longo dos próximos 12 (doze) meses, contudo, não 
havendo qualquer obrigação por parte do município quanto a contratação integral e sim, somente, em 
havendo necessidade e ou demanda.
1.1.3. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos para efeitos de 
formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico/Termo de Referência.

1.2. Do critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE (AMPLA PARTICIPAÇÃO E COTAS RESERVADAS PARA 
ME, EPP e MEI).
1.2.1. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a Administração Pública:
I - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação 
dada pela Lei Complementar n9 147, de 7 de agosto de 2014).
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

1.3. Do modo de disputa: "ABERTO".
1.3.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais), 
conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto ne 10.024, de 20 de setembro de 2019.

2. DAS ESPECIFICADES DOS PRODUTOS:
2.1. Todos os produtos deverão vir em pleno estado de funcionamento e deverá obedecer ao código de 
defesa do consumidor, sob pena de devolução do produto;
2.2. Não será aceito o recebimento de produtos com marcas distintas daquelas apresentadas na fase de 
amostras e/ou inadequações as normas exigidas e descritas neste termo de referência;
2.3. A recusa e/ou atraso na entrega dos produtos licitados acarretará a aplicação de penas cabíveis na forma
da lei.
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A) DO QUANTITATIVO POR UNIDADE DEMANDANTE;

LOTE 01

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
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TOTAL .

CANETA CORRETIVA - ESPECIFICAÇÃO: CANETA  
CORRETIVA COM 8 ML, PONTA DE METAL, SECAGEM  
i ÁPIDA TINTA A BASE DE PIGMENTOS, SOLVENTES E 

. CRUÍJU , ... UÜiVi CL i \ 1 i í iw iv -uj UÍJ
f j ívl r i Ri

UNIDADF O 100 100 VI O, 0 0 ■>no P 2 A M) 1 -> 0 0 A 0 50 0 0 3fiO 50 1281

2

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL - ESPECIFICAÇÃO:
CANETA ESFEROGRÁFICA,' MATERIAL PLÁSTICO, COM  
01 CARGA, PONTA EM LATÃO COM  ESFERA DE 
TUNGSTÉNIO, ESCRITA TIPO MÉDIA, COR TINTA AZUL, 
TAM AN H O  15CM X 0.5CM X 0,5CM.

UNIDADE 200 250 800 250 300 1.000 40000 500 500 500 500 600 200 200 300 30 600 800 11.500 200 59230

3

CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA - ESPECIFICAÇÃO: 
CANETA ESFEROGRÁFICA, MATERIAL PLÁSTICO, COM  
01 CARGA, PONTA EM LATÃO COM ESFERA DE 
TUNGSTÉNIO, ESCRITA TIPO MÉDIA, COR TINTA PRETA, 
TAM AN H O  1SCM X 0,5CM X 0,5CM.

UNIDADE 100 100 500 1250 50 200 29580 500 300 0 0 250 100 200 50 30 400 500 11.500 200 45SX0

4

CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA - ESPECIFICAÇÃO: 
CANETA ESFEROGRÁFICA, MATERIAL PLÁSTICO, COM  
01 CARGA, PONTA EM LATÃO COM ESFERA DE 
TUNGSTÉNIO, ESCRITA TIPO MÉDIA, COR TINTA  
VERMELHA, TAM AN H O  15CM X 0,5CM X 0,5CM.

UNIDADE 25 50 100 750 50 100 175 200 300 0 0 250 100 200 50 0 100 150 2.800 100 5500

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270
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b

CANETA GEL BRILHO - ESPECIFICAÇÃO: CANETA GEL 
BRILHO PONTA DE 1 MM COM  CLIP CORPO EM RESINA 
TERMOPLÁSTICA, POLIPROPILENO, PONTA DE FIBRA E 
TIN TA À BASE DE Á G U A  E CORANTES. CAIXA COM  08 
UNIDADES.

CAIXA 0 100 0 368 0 10 381 10 10 1 0 0 0 0 0 5 0 0 0 0 885

6

CANETA HIDROGRÁFICA COM PONTA VAI E VEM -
ESPECIFICAÇÃO: CANETA MARCADORES ESTOJO COM  
12 CORES.

ESTOJO 0 so 0 360 0 10 480 5 30 0 0 0 0 0 0 5 0 0 48 0 988

'

CANETA HIDROGRÁFICA FINA COM 12 CORES -
ESPECIFICAÇÃO: CANETA HIDROGRÁFICA, FINA 
FORM ATO REDONDO. CORES SORTIDAS E PONTA COM  
JM M  CORPO E TAM PA CONFECCIONADOS EM RESINA 
TERMOPLÁSTICA, CARGA A  BASE DE AG UA, CORANTES 
E UMECTANTES, PAVIO DE ACETATO E PONTA DE FIBRA 
POLIÉSTER. TA M P A  ANTE ASFIXIANTE E TIN TA ATÓXICA. 
MEDIDAS: 133M M X7M M X2M M . ESTOJO COM  12 
CORES.

ESTOJO 0 10 0 370 0 10 2300 b 30 0 0 10 0 2 1.2 5 0 0 soo 1 3255

8

CANETA HIDROGRÁFICA GROSSA COM 06 CORES -
ESPECIFICAÇÃO: CANETA HIDROGRÁFICA GROSSA, 
CORES SORTIDAS E PONTA REDONDA, TRAÇO 1,5MM  
CARGA A  BASE DE AG UA, CORANTES E UMECTANTES, 
PAVIO DE ACETATO  E PONTA DE FIBRA DE POLIÉSTER 
ATÓXICO. ESTOJO COM  06 CORES.

ESTOJO 0 0 0 370 0 10 2300 5 10 0 0 0 0 0 6 5 0 0 0 0 2706

9

CANETA HIDROGRÁFICA GROSSA COM 12 CORES -
ESPECIFICAÇÃO: CANETA HIDROGRÁFICA GROSSA, 
CORES SORTIDAS E PONTA REDONDA, TRAÇO 1,5MM  
CARGA A  BASE DE AGUA, CORANTES E UMECTANTES, 
PAVIO DE ACETATO  E PONTA DE FIBRA DE POLIÉSTER 
ATÓXICO. ESTOJO COM  12 CORES.

ESTOJO 0 0 0 370 0 10 2300 0 10 0 0 10 0 2 0 5 0 0 200 0 2907

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270
Padre Romualdo, Ca uca ia/CE
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CANETA AZUL TINTA À  BASE DE PIGMENTOS E 
SOLVENTES - ESPECIFICAÇÃO: CORPO E TA M P A  EM 
RESINA TERMOPLÁSTICA, PONTA DE LATÃO E ESFERA 
EM TUNGSTÉNIO.

UNIDADE 50 200 100 1750 0 100 1785 12 60 0 0 0 50 4 0 30 0 50 0 0 4191

n

CANETA PRETA TINTA À  BASE DE PIGMENTOS E 
SOLVENTES - ESPECIFICAÇÃO: CORPO E TAM P A EM 
RESINA TERMOPLÁSTICA, PONTA DE LATÃO E ESFERA 
EM TUNGSTÉNIO.

UNIDADE 10 100 100 500 0 100 1760 12 60 0 0 0 50 4 0 30 0 50 0 0 2776

11

CANETA VERMELHA TINTA À  BASE DE PIGMENTOS E 
SOLVENTES - ESPECIFICAÇÃO: CORPO E TAM P A  FM 
RFSINA TERMOPLÁSTICA. PONTA DF LATÃO F FSFFRA 
EM TUNGSTÉNIO.

UNIDADE 10 l)0 50 706 0 100 1760 12 60 0 0 0 50 4 0 30 0 50 0 0 2882

13

GIZ DE CERA 90G - ESPECIFICAÇÃO: GIZ DE CERA 
ESCOLAR NO FORM ATO TRIANGULAR, EMBALAGEM  
COM  90G, ATÓXICO , CAIXA COM 12 UNIDADES.

CAIXA 0 0 1100 0 0 1200 . 0 10 2 0 0 0 0 12 10 0 . 0 1.60 1 2495

14
GRAFITE 0.5 - ESPECIFICAÇÃO: GRAFITE N° 0.6MM, 
CAIXA COM 12 TUBOS. CAIXA 0 10 50 370 4 0 358 5 2 0 10 0 5 2 0 5 20 40 300 1 1182

15
GRAFITE 0.7 - ESPECIFICAÇAO: GRAFITE Ne 0.7MM, 
CAIXA COM  12 TUBOS. CAIXA 0 10 50 370 4 0 358 r 2 0 10 0 5 2 0 5 20 40 300 1 1182

16
GRAFITE 2.0 - ESPECIFICAÇAO: GRAFITE N° 2.0MM, 
CAIXA COM  12 TUBOS. CAIXA 0 10 50 370 4 0 307 5 2 0 0 0 5 2 0 5 20 20 120 1 921

1/

KIT ESCOLAR - ESPECIFICAÇÃO: KIT CONTÉM LÁPIS DE 
COR SEXTAVADOS 12 UNIDADES, M INA M ACIA  E 
RESISTENTE, LÁPIS PRETOS CjRAFITE HB 4UNID, CORPO  
PRETO SEXTAVADO, APONTADOR COM DEPÓSITO 1 
UNIDADE, BORRACHA COM CINTA 1 UNIDADE, COLA  
BASTÃO 10G 1 UNIDADE, TESOURA ESCOLAR INOX 
COM  CABO PLÁSTICO 13 CM 1 UNIDADE.

KIT 0 0 0 348 0 0 2558 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2906

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270
Padre Romualdo, Caucaia/CE
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KIT LÁPIS ECOLÓGICO' ESPECIFICAÇÃO: KIT CONTÉM 12 
LÁPIS DE COR ECOLÓGICO, 02 UNIDADES DE LÁPIS 
PRETO ECOLÓGICO, 01 UNIDADE LÁPIS GRAFITE HB, 
APONTADOR SIMPLES 01 UNIDADE, BORRACHA 1 
UNIDADE.

KIT 0 0 0 350 0 10 1830 0 0 0 0 0 0 6 0 0 0 0 0 0 2196

19

KIT MASSINHA DE MODELAR COM 6 CORES + 5 PEÇAS -
ESPECIFICAÇÃO: 6 MASSAS DE MODELAR NAS CORES: 
ROXO, ROSA, VERMELHO, AZUL, VERDE E AM ARELO  
COM  5 PEÇAS: 1 ROLINHO, 1 SERINGA E 3 MOLDES NO 
FORM ATO CORAÇÃO, ESTRELA E ÁRVORE.

KIT 0 0 0 1600 0 0 200 0 12 0 0 0 0 0 0 10 0 0 10 0 1832

20

LÁPIS DE COR GRANDE CSÍTCIT K../ ÂC . LÁPIS D l COR 
NO FORM ATO SEXTAVADO CONFECCIONADO EM 
RESINA PLÁSTICA, M INA M ACIA  t  RESISTENTE COM  
CORES VIVAS E INTENSAS, ATÓXICO , CAIXA COM  12 
UNIDADES.

CAIXA 0 0 0 480 0 10 7200 20 12 0 0 0 0 0 12 10 0 0 2.000 1 9745

21.

LÁPIS DE COR AQUÂRELÁVEL -  ESPECIFICAÇÃO: KIT 
CONTÉM 12 CORES INTENSAS, LÁPIS COM CORPO DE 
M ADEIRA EM FORM ATO TRIANGULAR, 1 APONTADOR, 
NÃO TÓXICO, 1 PINCEL DE CERDAS MACIAS, ALTURA  
175MM, LARGURA 7,2MM.

CAIXA 0 0 0 100 0 0 2000 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2110

22

LÁPIS DE COR MINI 12 CORES • ESPECIFICAÇÃO: M INA  
DE 2,6MM RESISTENTE E M ACIO, IDEAL PARA MÃOS  
PEQUENAS, EM FORM ATO SEXTAVADO, ATÓXICO, 
COM POSTO POR RESINAS E PIGMENTOS. MEDIDAS: 
ALTURA 88MM, LARGURA 7MM

CAIXA 0 0 0 405 0 0 11023 20 0 0 0 0 0 0 0 10 0 0 12 0 11470

23

LÁPIS GRAFITE 4B -  ESPECIFICAÇÃO: LÁPIS EM MADEIRA  
REFLORESTADA E M IN A GRAFITE, ATÓXICO, MEDIDAS: 
175MMX7, 5MM.

UNIDADE 0 100 0 1342 0 0 1180 12 0 0 0 0 0 0 30 30 0 0 435 0 3129

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270
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LÁPIS PRETO N2 02 - ESPECIFICAÇÃO: LÁPIS PRETO N5 
02, SEXTAVADO, RECICLADO, MATERIAL: MADEIRA, 
RESINAS, GRAFITE, CERAS, ADITIVOS, CARGAS INERTES, 
PIGMENTOS ATÓXICOS E PARAFINAS SINTÉTICAS, 
NÚM ERO 2 COR PRETO, PRODUTO ATÓXICO  TAM AN H O  
APROXIM ADO 17CM.

UNIDADE 0 100 700 2900 150 0 22500 25 432 50 0 0 100 200 0 30 0 0 15.000 0 42187

,■>5

LAPIS PRETO: ESPECIFICAÇÃO: LÁPIS DE GRAFITE PRETO 
N” 2, PRODUZIDO COM MADEIRA REFLORESTADA , 
PERSONALIZADO COM  A  LOGOM ARCA DO M UNICÍPIO  
COM  REVESTIM ENTO EM ADESIVO VINILICO ALTO  
BRILHO , IMPRESSO EM POLICROMIA ,

UNIDADE 0 10 50 370 4 0 358 5 2 0 10 0 5 2 0 5 20 40 300 1 1182

LÁPIS SEXTAVADO -  ESPECIFICAÇÃO: LAPIS SEXTAVADO  
COM  BORRACHAS COLORIDAS, GRAFITE HB, CAIXA  
COM  72 UNIDADES. ATÓXICO.

CAIXA 0 5 30 2 636 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 5 600 0 1280

27

LAPISEIRA 0.5 - ESPECIFICAÇÃO: LAPISEIRA 0.5 
A CO M PAN H A BORRACHA E CORES SORTIDAS, COM  
CLIP, EM FO R M ATO  REDONDO, COM POSTO POR 
RESINA TERMOPLÁSTICA, BORRACHA, GRAFITE, METAL, 
ATÓXICO. MEDIDAS: 15,0CMX0,8CM.

UNIDADE 0 10 50 370 4 0 358 5 2 0 10 0 5 2 0 5 20 40 300 1 1182

JS

LAPISEIRA 0.7 - ESPECIFICAÇÃO: PEGADA SOFT COM  
ALTO DESEMPENHO, CORPO DE PLÁSTICO 
EMBORRACHADO, COM  GRIP, PONTA, TAM P A  E CLIP 
DE METAL, FORM ATO TRIANGULAR, ALTURA DE 
14,7CM, LARGURA DE 1,0CM. COM POSTA POR RESINA 
TERMOPLÁSTICA, BORRACHA, GRAFITE E METAL.

UNIDADE 10 50 100 885 40 10 415 20 60 20 24 0 50 6 0 30 100 400 240 10 2470

?S>

LAPISEIRA 2.0 - ESPECIFICAÇÃO: LAPISEIRA 2.0 CORPO  
PLÁSTICO E EM BORRACHADO, COM  APONTADOR DE 
M INA, CLIP EM METAL, FORMATO REDONDO, ALTURA  
DE L4,8CM, LARGURA 1,0CM. COM POSTO POR RESINA 
TERMOPLÁSTICA, GRAFITE E METAL.

UNIDADE 0 40 100 885 20 0 1203 20 60 0 0 0 50 6 0 30 100 200 120 10 2844

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270
Padre Romualdo, Caucaia/CE
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MARCA TEXTO PONTA 1.4MM - ESPECIFICAÇÃO: 
MARCADOR DE TEXTO, FLUORESCENTE, CORES 
VARIADAS, CAIXA COM  12 UNIDADES. CORPO EM 
RESINA TERMOPLÁSTICA, POUPROPILENO, PONTA DE 
FIBRA E TINTA Á  BASE DE ÁG U A E CORANTES.

CAIXA 20 200 100 131 4 50 125 35 20 12 0 12 6 10 20 5 50 450 600 2 1852

3i

MARCADOR PARA CD/DVD 2.0 MM AZUL -
ESPECIFICAÇÃO: M ARCADOR PERMANENTE PARA 
CD/DVD, CAIXA COM  12 UNIDADES.(COR AZUL)

CAIXA 1 0 20 113 1 10 200 12 3 4 0 5 2 0 2 0 20 3 0 0 396

3?

MARCADOR PARA CD/DVD 2.0 MM PRETA -
ESPECIFICAÇÃO: M ARCADOR PERMANENTE PARA 
CD/DVP. CAIXA COM  12 UNIDADES (COR PRF1 Al.

CAIXA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 0 50

33

MARCADOR PARA CD/DVD 2.0 MM VERMELHA -
ESPECIFICAÇÃO: MARCADOR PERMANENTE PARA 
CD/DVD, CAIXA CO M  12 UNIDADES (COR VERMELHA).

CAIXA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 0 50

34

MARCADOR PARA CD/DVD 2.0 MM VERDE -
ESPECIFICAÇÃO: MARCADOR PERMANENTE PARA 
CD/DVD, CAIXA COM  12 UNIDADES (COR VERDE).

CAIXA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 0 10

35

MASSA DE MODELAR 180G - ESPECIFICAÇÃO: MASSA DE 
MODELAR COLORIDA, A  BASE DE AM ID O , 180G, CAIXA  
COM  12 UNIDADES.

CAIXA 0 0 0 1950 0 0 500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 75 0 2525

36

MASSA DE MODELAR 90G - ESPECIFICAÇÃO: MASSA DE 
MODELAR COLORIDA, A BASE DE AM ID O, 90G, CAIXA  
COM  06 UNIDADES.

CAIXA 0 0 0 1950 0 0 6000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 60 0 8010

3/
PINCEL ATÔMICO AZUL - ESPECIFICAÇÃO: PINCEL 
ATÔ M ICO , COR: AZUL. CAIXA COM 12 UNIDADES. CAIXA 1 30 100 61 5 30 596 6 6 0 1 5 2 2 2 5 10 10 200 2 1074

38
PINCEL ATÔMICO PRETO - ESPECIFICAÇÃO: PINCEL 
ATÔM ICO, COR: PRETO. CAIXA COM 12 UNIDADES. CAIXA 1 30 100 61 5 30 495 6 6 0 1 5 2 2 2 5 10 5 150 2 918

3,.
PINCEL ATÔMICO VERDE - ESPECIFICAÇÃO: PINCEL 
A TÔ M ICO , COR: VERDE. CAIXA COM 12 UNIDADES. CAIXA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 80 0 80

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270
Padre Romualdo, Ca uca ia/CE
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PINCEL ATÔMICO VERMELHO - ESPECIFICAÇÃO: PINCEL 
ATÔ M ICO , COR: VERMELHO. CAIXA COM 12 UNIDADES. CAIXA 1 30 100 61 0 30 497 6 6 0 1 5 2 2 0 5 10 5 150 1 912

4 j

PINCEL PARA PINTURA N- 0 - ESPECIFICAÇÃO: PINCEL 
ESCOLAR REDONDO, CABO PLÁSTICO E CERDAS DE 
PELO SINTÉTICO E VIROLA DE ALUM ÍNIO.

UNIDADE 0 0 0 500 0 0 1002 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 0 1512

42.

PINCEL PARA PINTURA Ng 12 - ESPECIFICAÇÃO: PINCEL 
ESCOLAR REDONDO, CABO PLÁSTICO E CERDAS DE 
PELO SINTÉTICO E VIROLA DE ALUM ÍNIO.

UNIDADE 0 0 0 500 0 0 1002 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 0 1542

PINCEL PARA PINTURA Ne 14 ESPECIFICAÇÃO: PINCEL
p s rn i '\i; o rp o f-jp n  r ft.RO P 'A<TK -p r rrpp/\c m

PELO SIN FTTICO E VIROLA DE Al UM ÍNIO.
im iü A Ü L 0 u u ü - ü u u u 0 u u u - 0 4u 40

44

PINCEL PARA PINTURA N® 16 - ESPECIFICAÇÃO: PINCEL 
ESCOLAR REDONDO, CABO PLÁSTICO E CERDAS DE 
PELO SINTÉTICO E VIROLA DE ALUM ÍNIO.

UNIDADE 0 0 0 615 0 0 •990 0 0 0 0 0 0 0 0 0 . 0 0 40 0 1645

45

PINCEL PARA PINTURA Nü 18 - ESPECIFICAÇÃO: PINCEL 
ESCOLAR REDONDO, CABO PLÁSTICO E CERDAS DE 
PELO SINTÉTICO E VIROLA DE ALUM ÍNIO.

UNIDADE 0 0 0 600 0 0 1026 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 0 1666

46

PINCEL PARA PINTURA N  ̂ 20 - ESPECIFICAÇÃO: PINCEL 
ESCOLAR REDONDO, CABO PLÁSTICO E CERDAS DE 
PELO SINTÉTICO E V IROLA DE ALUM ÍNIO.

UNIDADE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 25 0 25

47

PINCEL PARA PINTURA NS 02 -  ESPECIFICAÇÃO: PINCEL 
ESCOLAR REDONDO, CABO PLÁSTICO E CERDAS DE 
PELO SINTÉTICO E VIROLA DE ALUM ÍNIO.

UNIDADE 0 0 0 600 0 0 990 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 15 0 1605

48

PINCEL PARA PINTURA N® 04 - ESPECIFICAÇÃO: PINCEL 
ESCOLAR REDONDO, CABO PLÁSTICO E CERDAS DE 
PELO SINTÉTICO E VIROLA DE ALUM ÍNIO.

UNIDADE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 15 0 15

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270
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PINCEL PARA PINTURA Ns 06 - ESPECIFICAÇÃO: PINCEL 
ESCOLAR REDONDO, CABO PLÁSTICO E CERDAS DE 
PELO SINTÉTICO E VIROLA DE ALUM ÍNIO.

UNIDADE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 0 40

50

PINCEL PARA PINTURA N® 08 -  ESPECIFICAÇÃO: PINCEL 
ESCOLAR REDONDO, CABO PLÁSTICO E CERDAS DE 
PELO SINTÉTICO E VIROLA DE ALUM ÍNIO.

UNIDADE 0 0 0 600 0 0 989 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 0 1619

51

PINCEL PARA P/NTURA N® 10 - ESPECIFICAÇÃO: PINCEL 
ESCOLAR REDONDO, CABO PLÁSTICO E CERDAS DE 
PELO SINTÉTICO E VIROLA DE ALUM ÍNIO.

UNIDADE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 0 50

PINCEL PARA PINTURA NS 22 - ESPECIFICAÇÃO: PINCEL
F^ m i/u -’ p m n i- jp n  r a p n  p iá C '/ t i  ç rpp.pAc pr

PELO SINTÉTICO E VIROLA DE ALUM ÍNIO.
U k iUm u L ü u U u ü - ü 0 >' >' ü - u 0 u L. ü .M, - 36

53

PINCEL PARA PINTURA NS 24 - ESPECIFICAÇAO: PINCEL 
ESCOLAR REDONDO, CABO , PLÁSTICO E CERDAS DE 
PELO SINTÉTICO E VIROLA DE ALUM ÍNIO.

UNIDADE 0 0 0 0 - 0 0 0 0 0 0 0 0 0 . 0 0 0 0 0 18 0 18

54

PINCEL PARA QUADRO BRANCO AZUL - ESPECIFICAÇÃO: 
PINCEL PARA QUAD RO  BRANCO, COM  TIN TA NA COR 
A Z U L  CAIXA COM 12 UNIDADES.

CAIXA 0 30 100 61 5 10 628 40 6 0 0 0 2 2 1 0 0 1 0 0 886

55

PINCEL PARA QUADRO BRANCO PRETO -
ESPECIFICAÇÃO: PINCEL PARA QUAD RO BRANCO, COM  
TIN TA NA COR PRETA. CAIXA COM 12 UNIDADES.

CAIXA 0 30 100 61 5 10 628 40 4 0 0 0 2 2 1 0 0 1 0 0 884

56

PINCEL PARA QUADRO BRANCO VERMELHO -
ESPECIFICAÇÃO: PINCEL PARA QUADRO BRANCO COM  
TINTA NA COR VERMELHA. CAIXA COM  12 UNIDADES.

CAIXA 0 30 100 61 3 10 627 40 4 0 0 0 2 2 1 0 0 2 0 0 882

LOTE 02

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270
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i

CAIXA DE ARQUIVO DESMONTÁVEL - ESPECIFICAÇÃO: 
CAIXA AR Q U IVO  DESM ONTÁVEL EM PLÁSTICO  
POLIONDA, COM  ÁREA DE PICOTE (PARTE DE 
VENTILAÇÃO) DE FÁCIL REMOÇÃO, DIMENSÕES 
350MMX245MMX135 MM.

UNIDADE 250 50 100 500 300 1.000 3000 100 1000 100 0 0 50 20 300 100 1200 1000 2.500 10 11580

CAIXA DE ARQUIVO MORTO OFÍCIO - ESPECIFICAÇÃO: 
CAIXA PARA AR Q U IVO  M ORTO FM PAPELÃO, 
DIMENSÕES J50 M M  X i3b M M  X 240 MM

im nnAnp n sn 1 : ■--,00 0 0 1 çno inn innn n 0 0 r-,n n 0 n n 0 n n 3350

H

COLECIONADOR COMERCIAL - ESPECIFICAÇÃO: CAPA E 
CONTRA CAPA DE PAPEL DIMENSÕES 235MMX 250 
M M  C O M 'D O IS  FUROS PARA PRENDEDOR M ACH O E 
FÊMEA.

UNIDADE 0 . 20 100 700 0 0 1500 15 200 0 ,° 0 50 0 0 0 0 0 500 0 3085

4

MALETA EM POUPROPILENO COM 6 PASTAS -
ESPECIFICAÇÃO: SUSPENSAS KRAFT. ACO M PAN H A  
GRAM PO PLÁSTICO, VISOR E ETIQUETA. PESO: 0.650 
KG DIMENSÕES: 3 9 0 x 9 0 x  260 M M ,

KIT 0 0 0 125 0 0 0 12 5 22 0 0 30 10 0 1 0 50 90 0 345

PASTA ABA E ELÁSTICO OFICIO LOMBO 20 MM -
ESPECIFICAÇÃO: PASTA ABA COM  ELÁSTICO, CORES 
VARIADAS. LOMBO 20 M M .

UNIDADE 10 10 100 125 0 50 3000 20 100 0 0 20 30 0 150 20 30 50 2.400 50 6165

6

PASTA ABA E ELÁSTICO OFICIO LOMBO 30 MM -
ESPECIFICAÇÃO: PASTA ABA COM  ELÁSTICO, CORES 
VARIADAS. LOMBO: 30MM.

UNIDADE 10 30 100 125 0 10 1200 50 100 0 0 20 30 0 0 20 30 100 600 50 2475

?

PASTA ABA E ELÁSTICO OFICIO LOMBO 40 MM -
ESPECIFICAÇÃO: PASTA ABA COM  ELÁSTICO, CORES 
VARIADAS. LOMBO: 40MM.

UNIDADE 10 30 100 125 0 0 500 50 100 0 0 20 30 0 100 20 0 50 600 0 1735

É .
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PASTA ABA E ELÁSTICO OFICIO LOMBO 55 MM -
ESPECIFICAÇÃO; PASTA ABA COM  ELÁSTICO, CORES 
VARIADAS. LOM BO: 55MM.

UNIDADE 10 30 100 110 0 0 3444 50 100 100 0 0 30 0 50 20 30 50 0 50 4174

9

W f Ã T Í l H ^ B F E S f R E l f o  - ESPECIFICAÇÃO: PASTA 
REGISTRADORA AZ, LOMBO ESTREITO, DIMENSÕES 
35CM X 28CM X 5,5 CM, ESPESSURA 1,7MM, 
M ECANISM O NIQUELADO TIPO EXPORTAÇÃO, COM  
VISOR O L H A I E COMPRESSOR PLÁSTICO, FORRADO  
COM PAPEL M ON OLÚCIDO 75 G PLASTIFICADO.

UNIDADE 0 30 250 225 0 500 2500 25 300 100 0 0 50 10 0 30 50 0 1.800 15 5885

K:

PASTA AZ LOMBO LARGO - ESPECIF1CAÇAO: PASTA 
p FGI^TRAPORA  ,A'7 1 HM RO PARGO n 1M F N ̂  r~’1 ç ^ ' M  
X 28CMX 8CM f ESPESSURA 1,7MM, M ECANISM O  
NIQUELADO TIPO EXPORTAÇÃO, COM  VISOR OLHAL E 
COMPRESSOR PLÁSTICO, FORRADO COM  PAPEL 
M ON OLÚCIDO 75 G PLASTIFICADO.

UNIDADE 50 100 300 225 150 5.000 2500 25 300 0 0 0 50 40 0 30 0 0 2.600 15 11385

l i

PASTA AZ LOMBO LARGO COR AZUL - ESPECIFICAÇÃO: 
PASTA AZ LOM BO LARGO DE 75MM , FORRAÇÃO  
EXTERNA E INTERNA EM PERCALUX NA M ESM A COR, 
FERRAGEM REMOVÍVEL, PRESILHA COM  BOTÃO DE 
ALTA PRECISÃO, VISOR EM PVC CRISTAL COM  
ETIQUETA DUPLA FACE NA LOMBADA. COR AZUL 
DIMENSÕES 285MM X 345MM X 75MM.

UNIDADE 20 30 0 100 0 100 0 25 60 0 0 0 10 0 0 20 30 0 0 0 395

1.2

PASTA AZ LOMBO LARGO COR PRETA - ESPECIFICAÇÃO: 
PASTA AZ LOM BO LARGO DE 75MM , fORRAÇÃO  
EXTERNA E INTERNA EM PERCALUX NA MESMA COR, 
FERRAGEM REMOVÍVEL, PRESILHA COM BOTÃO DE 
ALTA PRECISÃO, VISOR EM PVC CRISTAL COM  
ETIQUETA DUPLA FACE NA LOM BADA. COR AZUL  
DIMENSÕES 285MM X 345MM X 75MM.

UNIDADE 0 30 0 100 0 100 744 25 60 0 0 0 10 0 200 20 30 500 0 0 1819

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270
Padre Romualdo, Caucaia/CE
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PASTA AZ LOMBO LARGO COR VERDE - ESPECIFICAÇÃO: 
PASTA AZ LOM BO LARGO DE 75MM, FORRAÇÃO  
EXTERNA E INTERNA EM PERCALUX NA MESMA COR, 
FERRAGEM REMOVÍVEL, PRESILHA COM BOTÃO DE 
ALTA PRECISÃO, VISOR EM PVC CRISTAL COM  
ETIQUETA DUPLA FACE NA LOMBADA. COR VERDE 
DIMENSÕES 285MM X 345MM X 75MM.

UNIDADE 0 0 0 100 0 100 0 0 60 0 0 0 10 0 0 0 30 0 0 0 300

M

PASTA AZ LOMBO LARGO COR VERMELHA -
ESPECIFICAÇÃO: PASTA AZ LOM BO LARGO DE 75MM, 
FORRAÇÃO EXTERNA E INTERNA EM PERCALUX NA 
M ESM A COR, FERRAGEM REMOVÍVEL, PRESILHA COM  
BOTÃO DE ALTA PRECISÃO, VISOR EM PVC CRISTAL 
COM  ETIQUETA DUPI A F A CF NA IO M R AD A m R  
VERMELHA DIMENSÕES 285MM X 345 MM X 75MM,

UNIDADE 0 0 0 100 0 100 0 0 60 0 0 0 10 0 0 0 30 0 0 0 300

r PASTA CANALETA • ESPECIFICAÇÃO: PASTA PLÁSTICA 
CANALETA, TRANSPARENTE, TAM AN FIÖ  A4, FORMATO  
OFÍCIO, DIMENSÕES 220 M M  X 330 M M , CORES 
VARIADAS.

UNIDADE 50 0 0 125 30 0 2100 60 300 100 0 50 100 0 0 0 100 100 100 50 3265

.1 <>

PASTA CATÁLOGO COM 100 ENVELOPES E VISOR -
ESPECIFICAÇÃO: PASTA CATÁLOGO, COM  100 
ENVELOPES E VISOR. LAM INADO DE PVC, SOLDA 
M ICRO SERRILHADA QUE GARANTE QUALIDADE, COM  4 
COLCHETES E 100 ENVELOPES FINOS, TRANSPARENTES. 
TAM AN H O : 240 M M  X 330MM X 20MM, TAM AN H O  
DAS FOLHAS: OFÍCIO.

UNIDADE 0 0 50 110 10 5 714 0 60 100 0 20 6 0 2 0 0 100 0 0 1177

í /

PASTA CATÁLOGO COM 50 ENVELOPES E VISOR -
ESPECIFICAÇÃO: PASTA CATÁLOGO, COM 50 
ENVELOPES E VISOR. LAM IN ADO DE PVC, SOLDA 
M ICRO SERRILHADA QUE GARANTE QUALIDADE, COM  4 
COLCHETES E 50 ENVELOPES FINOS, TRANSPARENTES. 
TAM AN H O : 240 M M  X 330MM X 20MM, TAM AN H O  
DAS FOLHAS: OFÍCIO.

UNIDADE 0 0 0 125 0 5 282 0 60 0 0 20 6 0 0 0 0 60 0 50 608
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PASTA CLASSIFICADORA - ESPECIFICAÇÃO: PASTA 
CLASSIFICADORA CONTÉM  GRAM PO TRILHO PLÁSTICO. 
MATERIAL RESISTENTE E 100% RECICLÁVEL.

UNIDADE 8 0 0 50 0 0 500 0 120 50 0 0 50 0 0 0 0 0 120 0 898

19

PASTA COLECIONADOR EM MATERIAL PLÁSTICO COM 
PRESILHA PLÁSTICA - ESPECIFICAÇÃO: PASTA EM 
MATERIAL PLÁSTICO E COM PRESILHA PLÁSTICA 
TIPO ROMEU E JULIETA, ATÓXICO. ESPESSURA: 0,35 
M M . DIMENSÕES APROX. 245 M M  X 340 MM.

UNIDADE 0 30 0 152 0 100 3177 10 120 0 100 20 50 0 0 0 200 30 0 0 3989

PASTA DE PAPELÃO - ESPECIFICAÇÃO: PASTA EM 
PAPELÃO, DUPLEX, PLASTIFICADO, FINA, TAM AN H O
OFÍCIO. CORFS VARIADAS, FECHAMENTO COM  
[ LASTICO, DIMENSÕES 340MM X 230MM.

UNIDADE 300 0 0 500 0 6500 50 120 0 0 0 30 0 0 0 0 0 600 0 8100

21

PASTA DE PAPELÃO COM TRILHO - ESPECIFICAÇÃO: 
PASTA EM PAPELÃO COM TRILHO, DUPLEX, 
PLASTIFICADO, FINA, TAM AN H O  OFÍCIO, CORES 
VARIADAS. DIMENSÕES APROXIM ADAS 34CM X 23 CM.

UNIDADE 0 0 0 60 0 0 5075 50 120 0 0 0 50 0 0 0 0 0 100 0 5455

22

PASTA EM L PLÁSTICA - ESPECIFICAÇÃO: PASTA EM L 
PLÁSTICA CORES VARIADAS. DIMENSÕES 320MM X 
230MM.

UNIDADE 40 100 500 110 50 0 2508 15 300 50 0 0 50 0 0 0 300 400 0 50 4473

23

PASTA MULTIUSO - ESPECIFICAÇÃO: TAM AN H O : 
23X31CM , PRODUZIDO EM PAPELÃO COM DETALHES 
VERMELHOS , PERSONALIZADO COM  A LOGOM ARCA  
DO M UNICÍPIO EM POLICROM IA V IA  TRANSFER , 
INTERNO CONTENDO FOLHAS PARA AN O TAÇ ÃO  1X0 
COR EM PAPEL RECICLADO, COM GRAM ATUR A DE 75G 
, CANETA ÉCOLOGICA CORPO RECICLADO COM  
DETALHES VERMELHOS , CONTEM BLOCO DE POST -IT  
TAM AN H O  7,5X 7,5 COM  25 FOLHAS E TIRAS DE POST 
IT, TAM AN H O  1,45X EM 5 CORES COM  20 CORES CADA  
BOLSO PARA CARTÕES, E FOLHAS AVULSAS .

UNIDADE 8 0 0 120 0 0 500 0 120 50 0 0 50 0 0 0 0 0 120 0 968

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270
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PASTA POLIONDA 20 MM - ESPECIFICAÇÃO: PASTA EM 
PLÁSTICO POLIONDA, COM ELÁSTICO, ALTURA 2MM. 
DIMENSÕES 33,5CM X 24,5CM X 2CM.

UNIDADE 0 0 50 95 0 0 1800 0 120 100 0 20 50 0 0 0 30 0 100 0 2365

25
PASTA POLIONDA 3,5CM • ESPECIFICAÇÃO: PASTA EM 
PLÁSTICO POLIONDA, COM ELÁSTICO, ALTURA 3,5CM UNIDADE 0 0 50 95 0 0 1800 15 120 50 100 20 30 0 0 30 30 0 0 0 2340

26
PASTA POLIONDA 5,5CM - ESPECIFICAÇÃO: PASTA EM 
PLÁSTICO POLIONDA, COM ELÁSTICO, ALTURA 5,5CM. UNIDADE 0 0 50 95 30 0 4000 30 120 0 0 0 30 0 0 0 30 0 0 0 4385

37

PASTA SANFONADA A4 - ESPECIFICAÇÃO: PASTA 
SANFONADA, TAM AN H O  A4, CONFECCIONADA EM 
POLIPROPILENO, MATÉRIA PRIMA ATÓXICA, 
IMPERMEÁVEL, RESISTENTE, RECICLÁVEl E 
IRAN SLUUD A. COM  J.2 DIVISÓRIAS, DIMENSÕES: 
32.5MM X 230MM.

UMIDADE 0 0 50 1.07 0 0 470 0 60 50 0 20 10 2 5 0 40 6 2.50 0 1070

28

PASTA SUSPENSA DE PAPELÃO - ESPECIFICAÇÃO: PASTA 
SUSPENSA, M ARM ORIZADA, ESPESSURA DE 0,35 MM, 
TAM AN H O  OFICIO, COM VISOR, ETIQUETA E GRAM PO  
PLÁSTICO. DIMENSÕES: 36CM X 24CM

UNIDADE ' 300 0 0 1600 0 0 5564 0 120 0 0 0 50 36 0 0 0 0 600 0 8270

LOTE 03

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE

SA
G 

PT

G
AB

PR
EF

G
AB

VI
CE

SD
ST

SE
IN

FR
A

PG
M

3 W
S

SE
JU

V

SP
T

1
SS

P 
i

o  
' 2  a.

SE
G

O
V

SD
R 5

8

o  
■ <  

5 A
M

T 2
5a.LUto SE

FI
N

SM
S

SE
TC

U
LT

QUANT.
TOTAL

ADESIVO INSTANTÂNEO 20G - ESPECIFICAÇÃO: ADESIVO  
INSTANTÂNEO DE MÉDIA VISCOSIDADE PARA USO 
GERAL. COLAGEM  RESISTENTE E RÁPIDA PARA
DIVERSAS SUPERFÍCIES, INDICADO PARA COLAGEM EM 
MADEIRA, MDF, METAL, PLÁSTICO, PORCELANA, 
COURO, DENTRE OUTROS.

UNIDADE 0 0 0 386 0 0 1300 0 24 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 1 2211

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270
Padre Romualdo, Caucaia/CE



BASTÃO DE COLA QUENTE FINO - ESPECIFICAÇÃO: COLA 
QUENTE, A BASE DE SILICONE, EM BASTÃO TIPO VELA, 
PARA APLICAÇÃO EM PISTOLA ELÉTRICA.

K6 0 0 20 78 0 1 280 10 10 0 0 5 0 0 2 2 0 0 50 0 458

3

BASTÃO DE COLA QUENTE GROSSA -  ESPECIFICAÇÃO: 
COLA QUENTE A  BASE DE SILICONE, EM BASTÃO TIPO 
VELA, PARA APLICAÇÃO EM PISTOLA ELÉTRICA.

KG 0 0 0 45 0 0 264 10 10 0 0 5 0 0 2 2 0 50 30 418

4
COLA BASTÃO 106 - ESPECIFICAÇÃO: CO LA EM BASTÃO, 
ATÓXICA EM TUBO  PLÁSTICO GIRATÓRIO COM TAM PA  
ANTI RESSECAMENTO SECAGEM RÁPIDA COM  10G.

UNIDADE 10 50 100 990 15 100 775 20 120 10 0 0 0 0 20 5 0 600 600 0 3415

COLA BASTÃO 21G -  ESPECIFICAÇÃO: COLA EM BASTÃO, 
ATÓXICA EM TUBO PLÁSTICO GIRATÓRIO COM TAM PA  
Aí\! I í Kl:.>..>llAívíLi\ oLtA uLfvi K a L I I / í \ . . . i u .

UNIDADF 10 50 100 990 15 100 775 20 120 10 0 0 0 0 20 5 0 600 600 0 3415

0

COLA BRANCA 01KG - ESPECIFICAÇÃO: COLA BRANCA 
EMBALAGEM COM  1 QUILO, APLICAÇÃO: COLAGEM DE 
MADEIRAS E MÓVEIS, PAPEL, PAPELÃO. TECIDO E 
COURO. COM POSIÇÃO: SOLUÇÃO A Q U O S A  ACETATO  
P O IIV IN ÍU C O  E MICROBICIDAS NÃO-M ETÁLICOS. 
SECAGEM: A SECAGEM VARIA DE ACORDO COM 0 
MATERIAL. Q U AN TO  MAIS POROSA A  SUPERFÍCIE, MAIS 
RÁPIDA A SECAGEM,

KG 0 0 0 16 0 0 628 10 0 0 0 20 2 0 0 0 0 0 250 50 976

''

COLA BRANCA 40G -  ESPECIFICAÇÃO: COLA BRANCA 
EMBALAGEM COM  406, COM  DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, M ARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE.

UNIDADE 0 50 50 965 10 100 40200 10 0 0 0 0 0 4 0 0 0 200 200 0 41789

0

COLA BRANCA 500G -  ESPECIFICAÇÃO: COLA BRANCA 
5006 COM  DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE.

UNIDADE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 0 30

9

COLA BRANCA 90G -  ESPECIFICAÇÃO: COLA BRANCA 
90G COM  DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
M ARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE.

UNIDADE 6 0 50 882 0 0 12288 20 60 0 10 12 10 0 5 0 144 0 0 10 13497

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270
Padre Romualdo, Caucaia/CE
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COLA COLORIDA 23G COM 06 CORES - ESPECIFICAÇÃO: 
COLA COLORIDA COM 06 CORES ATÓXICAS, CAIXA COM  
6 UNIDADES.

CAIXA 0 0 0 375 0 0 1200 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 120 0 1705

11

COLA COLORIDA 25G COM 06 CORES - ESPECIFICAÇÃO: 
COLA COLORIDA, CAIXA COM 6 UNIDADES, ATÓXICA. CAIXA 0 0 0 381 0 0 2443 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 405 0 3229

12

COLA COLORIDA COM GLITTER 25G - ESPECIFICAÇAO: 
COLA COLORIDA COM  GLITTER, A TÓ XICA  LAVÁVEL, 
CAIXA COM 06 UNIDADES.

CAIXA 0 0 0 375 0 10 600 0 12 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 0 1027

1 >.
COLA COLORIDA COM GLITTER 35G - ESPECIFICAÇÃO:
m\ a r p i  o ríP .A  r n R' n ' rrT r D PRATr APA. A lÓ v ir-A UNIDADE 0 0 0 5/5 0 0 9000 0 12 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 9587

1.4

COLA DE CONTATO 75G ESPECIFICAÇAO: COLA DE 
C O N TATO  75G, PARA COLAGEM DE TAPEÇARIA EM 
GERAL, REVESTIMENTOS EM COURO, BORRACHA, 
M ADEIRA E E.V.A.

UNIDADE 0 0 20 385 0 0 264 0 12 0 0 0 10 0 2 0 10 0 50 0 753

15

COLA INSTANTÂNEA 3G - ESPECIFICAÇÃO: COLA 
INSTANTÂNEA À  BASE DE CIANOACRILATO, FIXAÇÃO  
EM ATÉ 10 SEGUNDOS. TUBO COM 36.

UNIDADE 0 10 0 380 0 30 50 10 60 0 0 12 10 0 10 0 20 12 190 10 804

i 6

COLA ISOPOR 40G - ESPECIFICAÇÃO: COLA ISOPOR, 
LAVÁVEL ATÓXICA TUBO COM 40 G. APLICAÇÃO: 
ADESIVO Â BASE DE ACETATO POLIVINILICO COM  
GRANDE PODER DE ADERÊNCIA. COM POSIÇÃO: 
SOLUÇÃO DE ACETATO POLIVINILICO. SECAGEM: A 
SECAGEM VARIA DE ACORDO COM O M ATERIAL  
Q U AN TO  MAIS POROSA A SUPERFÍCIE, M AIS RÁPIDA A 
SECAGEM.

UNIDADE 0 0 50 1018 0 30 1.246 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 60 0 2414

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270
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COLA ISOPOR 450G - ESPECIFICAÇÃO: COLA PARA 
JSOPOR EM BALAGEM  COM 450G. APLICAÇÃO: ADESIVO  
À BASL DE ACETATO POLIVINÍLICO COM  GRANDE 
PODER DE ADERÊNCIA. COM POSIÇÃO: SOLUÇÃO DE 
ACETATO POLIVINÍLICO. SECAGEM: A SECAGEM VARIA  
DE ACORDO COM  0 MATERIAL. Q UAN TO  MAIS POROSA 
A SUPERFÍCIE, M AIS RÁPIDA A  SECAGEM.

UNIDADE 0 0 0 650 0 0 756 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1406

COLA ISOPOR 900G - ESPECIFICAÇÃO: COLA PARA 
ISOPOR EM BALAGEM  COM 900G. APLICAÇÃO: ADESIVO  
À BASE DE ACETATO POLIVINÍLICO COM  GRANDE 
PODER DE ADERÊNCIA. COM POSIÇÃO: SOLUÇÃO DE 
A C t l n i u  HULIVIN iLi l U, bti.,/.«jE(vl: A  SLCAijEIVí VAKirt 
DE ACORDO COM 0  MATERIAL. Q UAN TO  MAIS POROSA 
A  SUPERFÍCIE, M AIS RÁPIDA A  SECAGEM.

- ü ú - 7 7 ü 7 ü ú b

19

COLA ISOPOR 90G - ESPECIFICAÇÃO: COLA ISOPOR, 
LAVÁVEL A TÓ XIC A  TUBO COM 90 G. APLICAÇÃO: 
ADESIVO À  BASE DE ACETATO POLIVINÍLICO COM  
GRANDE PODER DE ADERÊNCIA. COM POSIÇÃO: 
SOLUÇÃO DE ACETATO POLIVINÍLICO. SECAGEM: A 
SECAGEM VAR IA  DE ACORDO COM O MATERIAL. 
Q UAN TO  MAIS POROSA A  SUPERFÍCIE, MAIS RÁPIDA A 
SECAGEM.

UNIDADE 4 0 0 843 0 0 2487 2.0 60 0 0 12 10 0 5 0 0 0 235 0 3676

20
COLA PARA BISCUIT 1 KG - ESPECIFICAÇÃO: COLA PARA 
BISCUIT, PORCELANA FINA, EM EMBALAGEM PARA 
1KG,

KG 0 0 0 11 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 145 0 156

2.1

COLA PARA EVA 90G - ESPECIFICAÇÃO: COLA PARA EVA 
90G PARA TRABALHOS DE COLAGEM EM EVA E 
ISOPOR. SOLÚVEL EM ÁLCOOL. SECAGEM AO  AR. NÃO  
RESISTENTE A  LAVAGENS.

UNIDADE 0 0 0 386 0 0 1300 0 24 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1711

22
COLA PARA TECIDO 37G - ESPECIFICAÇÃO: COLA  
PERMANENTE PARA TECIDO 37G. UNIDADE 0 0 0 275 0 1838 0 24 0 0 0 0 0 0 0 0 0 145 0 2282

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270
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L

BLOCO AUTOADESIVO 12MMX44MM - ESPECIFICAÇÃO: 
RÉGUA NEO 8 CORES, AUTOADESIVAS, COM  200 
MARCADORES, CORES VARIADAS.

BLOCO 20 100 200 227 50 500 250 30 200 30 24 20 20 8 40 20 100 200 250 20 2309

BLOCO AUTOADESIVO 51MMX51MM - FSPFCIFIfACÃO:
BLOCO DE ANOTAÇÕES, AUTOADESIVAS, BLOCO COM  
250 FOLHAS, CORES VARIADAS EM NEON.

BLOCO 20 .1.00 200 227 50 500 250 30 200 30 24 20 20 8 40 20 .1.00 200 250 20 2309

3

BLOCO AUTOADESIVO 76MMX101MM
ESPECIFICAÇÃO: BLOCO DE ANOTAÇÕES, 
AUTOADESIVAS, BLOCO COM 100 FOLHAS, CORES 
VARIADAS EM NEON.

BLOCO 20 100 200 227 50 500 250 30 200 30 24 20 20 8 40 20 100 200 250 20 2309

4

BLOCO AUTOADESIVO 76MMX102MM
ESPECIFICAÇÃO: BLOCO DE ANOTAÇÕES, 
AUTOADESIVAS, BLOCO COM  90 FOLHAS, CORES 
VARIADAS EM NEON.

BLOCO 20 100 200 227 50 500 250 30 200 30 24 20 20 8 40 20 100 200 250 20 2309

5
BLOCO AUTOADESIVO 76MMX76MM - ESPECIFICAÇÃO: 
BLOCO DE ANOTAÇÕES PAUTADO, AUTOADESIVAS, 
BLOCO COM 100 FOLHAS.

BLOCO 20 100 200 227 50 500 250 30 200 30 24 20 20 8 40 20 100 200 250 20 2309

6

BLOCO AUTOADESIVO 76MMX76MM - ESPECIFICAÇÃO: 
BLOCO DE ANOTAÇÕES, AUTOADESIVAS, BLOCO COM  
320 FOLHAS, CORES VARIADAS EM NEON.

PACOTE 30 100 200 400 60 500 0 30 200 0 24 20 20 10 100 20 150 200 250 10 2324

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270
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7

BLOCO DE ANOTAÇÕES CAPA TRANSPARENTE -
ESPECIFICAÇÃO: COM  CAPA TRANSPARENTE Bloco de 
anotações com capa transparente Tamanho '14x9,5 cm 
, interno com 110 folhas pautadas , contendo 4 tiras de 
post-it tamanho 7x2,0 cm , personalizado com a 
logomarca do município em policromia via transfer

BLOCO 30 100 200 400 60 500 0 30 200 0 24 20 20 10 100 20 150 200 250 10 2324

3

BLOCO DE ANOTAÇÕES CAPA VERMELHA- BLOCO DE 
ANOTAÇÕES COM CAPA VERMELHA COM FECHADURA  
COR KRAFT, MEDINDO 16X12CM,INTERNO CONTENDO  
5 TIRAS DE POST -IT MEDINDO 7,5X2,0 CM , INTERNO  
CONTENDO 110 FOLHAS P A lJT \D \r TAM AN H O  15X10

DETALHES VERMELHO I I I  oNALIZADO COM  A 
LOGOM ARCA DO M UNICÍPIO ÍM  POLICROM IA V IA  
TRANSFER.

BLOCO 30 100 200 400 60 500 0 30 200 0 24 20 20 10 100 20 150 200 250 10 2324

9
BOBINA 80CMX40CM - ESPECIFICAÇÃO: BOBINA 80X40 
TERMOSCRÍPT KPH, 48 GRAM AS, CAIXA COM  30 
BOBINAS.

CAIXA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 8 0 0 8

10

FITA ADESIVA AZUL 12MMX10M - ESPECIFICAÇÃO: FITA 
ADESIVA COLORIDA, DIMENSÕES: 12 MM X 10M, 
PACOTE COM 10 ROLOS.

PACOTE 0 0 0 71 0 3 0 0 6 0 0 0 0 0 1 0 0 0 6 0 87

11

FITA ADESIVA VERMELHA 12MMX10M
ESPECIFICAÇÃO: FITA ADESIVA COLORIDA, DIMENSÕES: 
12 M M  X 10M, PACOTE COM 10 ROLOS.

PACOTE 0 0 0 71 0 3 0 0 6 0 0 0 0 0 1 0 0 0 6 0 87

12

FITA ADESIVA AMARELA 12MMX10M - ESPECIFICAÇAO: 
FITA ADESIVA COLORIDA, DIMENSÕES: 12 M M  X 10M, 
PACOTE COM 10 ROLOS.

PACOTE 0 0 0 71 0 3 0 0 6 0 0 0 0 0 1 0 0 0 6 0 87

17.

FITA ADESIVA VERDE 12MMX10M - ESPECIFICAÇAO: 
FITA ADESIVA COLORIDA, DIMENSÕES: 12 M M  X 10M, 
PACOTE COM 10 ROLOS.

PACOTE 0 0 0 71 0 3 0 0 6 0 0 0 0 0 1 0 0 0 6 0 87
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